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JORNALDA

Matéria exclusiva do Jornal da AdUFRJ revela que campo de futebol da Praia Vermelha, ponto central do projeto de 
revitalização da área do Canecão, abriga relação privada com clube controlado por empresário investigado por vários crimes    

DISCÓRDIA
O CAMPO DA

PAUTA DO CONSUNI DESTA QUINTA-FEIRA (17), o projeto de 
revitalização da área do Canecão acaba de ganhar mais um ingre-
diente em seu já robusto itinerário de polêmicas. O único projeto 
de extensão que atua no campo de futebol da Praia Vermelha tem 
parceria com o Clube Atlético Barra da Tijuca, cuja “sede” é uma 
sala comercial no bairro da Zona Oeste. Um professor e um funcio-
nário da Escola de Educação Física e Desportos— este o respon-
sável pelo projeto de extensão — têm ligações com o clube, cujo 
presidente é Adilson Oliveira Coutinho Filho, o Adilsinho, acusado 
pelo Ministério Público do Rio de Janeiro de comandar uma máfia 
de venda de cigarros, entre outros crimes. O Jornal da AdUFRJ 
ouviu todos os envolvidos nessa história e traz suas versões. Se 
é apontado por muitos de seus críticos como uma porta aberta 
à privatização de espaços públicos, o projeto de revitalização do 
Canecão já tem agora um exemplo de privatização “dentro de 
casa”. Páginas 4 e 5    
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F
rente pichada, teto 
esburacado, mobi-
liário quebrado, fia-
ção exposta e chão 
tomado pela sujeira. 
Doze anos após ser 
reintegrado à UFRJ, 

o Canecão — ou o que sobrou 
dele — ainda não tem um futuro 
definido. O Conselho Univer-
sitário retoma a polêmica do 
que fazer com a antiga casa de 
espetáculos e seu entorno nesta 
quinta (17). Será a terceira ses-
são seguida sobre o tema.

A última reunião, na semana 
passada, teve pouco espírito 
universitário, com muito bate-
-boca e gritaria. Depois da leitu-
ra de sete pareceres alternativos 
sobre o projeto apresentado 
pela reitoria e constantes inter-
rupções causadas pelo protesto 
dos estudantes, a sessão foi en-
cerrada pelo esgotamento do 
prazo regimental.

Ninguém se manifesta contra 
a construção de um novo equi-
pamento cultural naquela área, 
mas há profunda discordância 
sobre o modelo de gestão. Qua-
se sem recursos para manter o 
funcionamento básico da UFRJ, 
a reitoria defende um projeto de 
concessão do terreno à iniciati-
va privada. Em troca, a empresa 
vencedora da futura licitação 
pública construiria um “novo 
Canecão”, com capacidade para 
quase quatro mil espectadores, 
que seria explorado por 30 anos. 
A firma também entregaria um 
bandejão e um prédio com 80 
salas, no campus da Praia Ver-
melha.

A AdUFRJ defende a ideia. 
“O projeto do equipamento 
cultural tem potencial para 
atuar duplamente em favor da 
nossa imagem perante a popu-
lação carioca: eliminaremos 
um prédio degradado, pichado, 
em ruínas, e devolveremos um 
espaço cultural importante para 
a população”, disse o presidente 
da entidade, professor João Tor-
res, ao Consuni do dia 10. 

O dirigente afirmou que a 
UFRJ não pode adiar esta deci-
são por mais tempo. Mesmo que 
a saída de Bolsonaro represente 
novos ares para a educação, o 
orçamento federal do ano que 
vem já desafia Lula e sua equipe. 
“É necessário, sim, brigar pela 
recomposição (do orçamento), 
mas é preciso avançar, ter res-
ponsabilidade com a coisa pú-
blica, sair do imobilismo”.

 PRIVATIZAÇÃO?
Nem todos pensam da mesma 
maneira. Para as bancadas es-

PROTESTO No auditório do Parque, estudantes interromperam a sessão do Conselho Universitário várias vezes com palavras de ordem
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O FINANCIAMENTO 
PÚBLICO PARA A EDUCAÇÃO 
PÚBLICA JÁ! NÃO À CESSÃO 
DE PATRIMÔNIO DA UFRJ 
PARA A INICIATIVA PRIVADA!
 
Nota do Coletivo Docente 
ANDES de LUTA pela 
BASE - Núcleo UFRJ
 
Nesta quinta-feira, 17 de novem-
bro, acontece nova sessão do 
Conselho Universitário tendo por 
pauta o assim chamado Projeto 
de Valorização de Ativos Imobiliá-
rios da UFRJ. 
  As últimas semanas têm sido 
de mobilização de docentes, 
técnicos e estudantes, contra 
esse projeto que entrega para a 
iniciativa privada áreas vitais na 
Praia Vermelha (“campinho” da 
PV) e no Centro (Edificio Ventura), 
em troca de contrapartidas que 
retiram da comunidade univer-
sitária a gestão de espaços e 
equipamentos da UFRJ, além de 
promover a alienação de patrimô-
nio público. 
 Na versão atual do projeto a UFRJ 
deixa de ter seu espaço cultural 
em favor de um equipamento pri-
vado com fins lucrativos, inserido 
nos circuitos da mercantilização 
da cultura e da indústria cultural. 
Queremos um espaço cultural da 
UFRJ, público, indissociável da 
cultura desenvolvida por suas uni-
dades acadêmicas e das demais 
instituições públicas do estado, 
assim como de todas as expres-
sões da arte e da cultura não mer-
cantis. Necessitamos de aloja-
mento, bandejão e salas de aulas 
para nossos estudantes (déficit 
do Reuni que incluiu estudantes, 
mas não ampliou estrutura). Não 
alcançaremos esses objetivos 
submetendo os fins da UFRJ aos 
interesses privados-mercantis. 
A Reitoria, além de pressionar 
para deliberação às pressas, sem 
amplo e circunstanciado debate, 
autocraticamente convoca um 
Consuni a portas fechadas! 
 Um projeto com tais consequên-
cias não pode ser colocado em 
votação sem aprofundamento de 
debates e sem prévia consulta às 
diferentes unidades implicadas! 

POR ISSO, DEFENDEMOS: 
n Realização de audiências públi-
cas; 
n Realização de consultas à 
comunidade por iniciativa das 
diferentes unidades acadêmicas 
e de um plebiscito para o conjunto 
da UFRJ; 
n Defesa do critério de financia-
mento público para a educação 
pública, conforme posição históri-
ca do ANDES-Sindicato Nacional; 
n Estudo de medidas comple-
mentares de financiamento para 
a UFRJ, com verbas públicas, 
mediante iniciativas já em curso 
junto a parlamentares das banca-
das federal e estadual do Rio de 
Janeiro; 
n Fortalecimento do movimen-
to pela revogação da Emenda 
Constitucional-95, para amplia-
ção da dotação orçamentária das 
instituições federais de Ensino e 
da UFRJ, em particular, visando a 
atender prioritariamente às de-
mandas represadas de ampliação 
da assistência estudantil (bolsas, 
moradia e restaurantes universi-
tários). 
n Converse com seus pares, 
organize reuniões em sua unidade 
acadêmica e compareça na 
sessão do Consuni, a ser realizada 
esta QUINTA-FEIRA às 9h30, no 
Campus Fundão. 
n Está em nossas mãos assegurar 
o caráter público dos espaços do 
campus da Praia Vermelha e da 
UFRJ como um todo! 
Coletivo Docente ANDES de LUTA 
pela BASE - Núcleo UFRJ

Conselho Universitário
decide futuro do Canecão
> Proposta da reitoria é conceder área à iniciativa privada, que ficaria responsável pela construção 
de um novo equipamento cultural, além de um bandejão e um prédio de aulas na Praia Vermelha

tudantil e dos técnicos-admi-
nistrativos, é preciso discutir 
mais. De acordo com o parecer 
elaborado pela representante 
discente Júlia Vilhena, “não 
será o mercado que resolverá o 
problema do desfinanciamento 
por que passam as nossas IFEs. 
A luta passa pela contínua luta 
pelo fundo público e da revoga-
ção da Emenda Constitucional 
Nº 95”, escreveu, em referência 
ao teto de gastos.

Também há críticas a uma 
eventual privatização do espa-
ço universitário. “Em essência, 
o projeto, que é apresentado 
como a saída para os sucessivos 
cortes de verbas da educação, 
entrega irrestritamente o pa-
trimônio público nas mãos do 
mercado financeiro”, diz Maria-
na Frucht, também represen-
tante estudantil.

Já o professor Ricardo Medro-

nho, representante dos eméritos 
no Consuni e diretor da AdU-
FRJ, afasta qualquer hipótese 
de privatização dentro do pro-
jeto. “É importante frisar que 
qualquer prédio construído 
em terrenos da UFRJ é de pro-
priedade da UFRJ. Isto é, com 
o Novo Canecão, a UFRJ não 
estará alienando nem um me-
tro quadrado de seu território”, 
escreveu em seu parecer. “Um 
bom exemplo disso é o prédio 
ocupado atualmente pela Rei-
toria no Parque Tecnológico. 
Este prédio foi construído pela 
DELL, que decidiu sair do Par-
que antes do prazo de concessão 
terminar. Com isso, a constru-
ção voltou às mãos de seu legíti-
mo dono, a UFRJ”.

No projeto da reitoria, a cons-
trução do equipamento cultural 
avança pelo espaço onde hoje se 
localiza o campinho de futebol 
do campus da Praia Vermelha. 
Alguns conselheiros argumen-
taram que a proposta prejudi-
caria diversas ações de extensão 
que utilizam o local.

Mas não é bem assim, de acor-
do com os registros oficiais. 
“Apenas uma acontece no cam-
po”, informou a reitora Denise 
Pires de Carvalho, citando ações 
cadastradas no Sistema de Ge-
renciamento Acadêmico (SIGA). 
A dirigente disse que o técni-
co-administrativo responsável 
pela atividade será contatado 
para que seja discutida uma al-
ternativa, em caso de aprovação 
do projeto.

Durante a semana passada, 
o Jornal da AdUFRJ monito-
rou o campinho e comprovou 

a baixa utilização do espaço. 
Só houve um treino, na terça 
(8), do projeto “Nova Geração 
Carioca: Futebol como veículo 
de transformação social”. E o 
mais surpreendente não é nem 
isso: a reportagem encontrou 
grave vínculo do projeto com 
um clube da zona oeste da cida-
de. A matéria completa está na 
página 4 desta edição.

CONCESSÃO DE TRÊS DÉCADAS
O prazo de concessão por 30 
anos e o tamanho da obra foram 
questionados pelo decano do 
CFCH, professor Vantuil Pereira. 
Ele lembrou que, em apresenta-
ções anteriores, o período era de 
25 anos e a mudança apareceu 
sem qualquer justificativa. O de-
cano também se preocupa com 
os valores da futura manuten-
ção de um novo equipamento 
para a universidade, conside-
rando os casos de concessão 
pouco exitosos no Rio, como a 
Linha Amarela e Barcas S.A. “A 
Linha Amarela está em litígio 
hoje com a Prefeitura do Rio de 
Janeiro e a Barcas quis devolver 
a concessão”.

Integrante da Comissão de 
Desenvolvimento do Consuni e 
relator da matéria, o decano do 
CT, professor Walter Suemitsu, 
esclareceu que o prazo de con-
cessão e o tamanho do equipa-
mento cultural são justificados 
pelos estudos contratados pelo 
BNDES. “Foi resultado de uma 
pesquisa que eles fizeram em 
todos os equipamentos culturais 
que existem aqui do Rio de Ja-
neiro até os equipamentos cul-
turais de São Paulo para saber 

qual a viabilidade”, disse.
Walter informou que as con-

trapartidas à universidade de-
verão ser entregues antes do 
funcionamento do equipamento 
cultural. “O ano zero do fun-
cionamento do equipamento é 
quando entregarem o restauran-
te universitário e a sala de aula”.

ENTRADA RESTRITA
A reitoria decidiu restringir o 
acesso do público na sessão do 
Consuni deste dia 17 que pode 
definir o destino do Canecão. A 
justificativa é o crescimento de 
casos confirmados de covid-19 
pelo Centro de Triagem Diag-
nóstica da universidade: de 
2,6% em setembro para 18,3% 
em outubro. Como há conselhei-
ros que fazem parte dos grupos 
de maior risco em relação à 
doença, só poderão entrar no 
auditório os membros efetivos 
ou suplentes do colegiado. As 
exceções serão representantes 
das entidades acadêmicas que 
poderão se manifestar no expe-
diente.

A sessão será híbrida, mas 
as participações remotas são 
definidas em regimento: repre-
sentantes lotados no Campus 
UFRJ-Duque de Caxias Prof. 
Geraldo Cidade, ou no Centro 
Multidisciplinar UFRJ-Macaé, 
ou que estejam cumprindo mis-
são de trabalho (ou institucio-
nal) fora do município do Rio. 
O secretário do Consuni, que 
faz parte do grupo de risco, tam-
bém irá trabalhar remotamente. 
Para o público em geral, o acom-
panhamento poderá ser feito 
pelo canal da UFRJ no Youtube. 

#OrgulhoDeSerUFRJ#OrgulhoDeSerUFRJ

JOÃO TORRES
PRESIDENTE DA ADUFRJ

H
á 12 anos as ruínas do Canecão são um espectro que 
ronda a UFRJ. Como estou na UFRJ desde 1979, 
conheço alguns detalhes dessa longa e polêmica 
história.

A instituição brigou pela posse da área desde 
1971. Em 2002, o TCU reconheceu a UFRJ como 
legítima dona do espaço e em 10 de maio de 2010 

a Justiça deu ganho de causa à universidade pelo direito de 
reintegração de posse do espaço. Ou seja, há 12 anos somos os 
únicos responsáveis pelo que se passa naquela área, encravada 
no coração do Rio de Janeiro e na memória cultural da cidade,  

Um dos bens mais importantes de qualquer organização, seja 
uma universidade, seja uma empresa, é a sua imagem diante da 
sociedade. As empresas gastam milhões de reais em propaganda 
para construir ou melhorar suas imagens. Creio que a UFRJ pos-
sui uma imagem muito positiva no geral, mas o Canecão é uma 
mancha enorme nesta imagem. Não apenas uma mancha visual, 
mas também uma perda afetiva: quem tem a minha idade lembra 
de shows marcantes que moldaram a música popular brasileira.  
Portanto, o projeto do equipamento cultural tem potencial para 
atuar duplamente em favor da nossa imagem perante a popula-
ção carioca: eliminaremos um prédio degradado, pichado, em 
ruínas, e devolveremos um espaço cultural importante para a 
população.  

A diretoria da ADUFRJ concorda com a administração do 
professor Roberto Leher que a concessão de espaço, por prazo 
determinado, por patrimônio (construções e melhorias, no caso 
da PV) e patrimônio por patrimônio (no caso do Ventura) é uma 
excelente e efetiva ideia que não configura venda do patrimônio 
da universidade. Aliás, não se tem registro de críticas a esta 
proposta, à época em que foi apresentada, de alguns atuais opo-
sitores que participavam da administração do professor Leher.  
Em quatro anos, uma proposta considerada meritória virou 
privatista. 

Esse é um problema que os democratas precisam  discutir:  

Já que houve manifestação expressa de 
um determinado posicionamento em 
relação à discussão sobre o Projeto de 
Valorização do Patrimônio da UFRJ, tomo 
a liberdade de me manifestar aqui com 
uma posição diferente e de enviar alguns 
documentos.  
Há muita desinformação circulando, não 
se trata de privatização e nem de entrega 

Estive presente à reunião do Conse-
lho Universitário da última quinta-feira 
(10/11), na qual estava programada a 
votação do projeto de valorização do pa-
trimônio da UFRJ. Sem entrar nos méritos 
específicos do projeto (que, na minha 
opinião, são muitos), gostaria de regis-
trar aqui o movimento antidemocrático e 
violento protagonizado por uma pequena 
parcela da comunidade acadêmica — 
composta de estudantes em sua maioria, 

ADUFRJ CONTRA A DEFESA 
DA REVOLUÇÃO PELO IMOBILISMO

como enfrentar essa dificuldade de lidar com a coisa pública e quem 
ganha com essa procrastinação?  

Existe um purismo de achar que apenas a luta pela recomposição 
do orçamento, desconectada da realidade — um orçamento federal 
que, para o ano que vem, já tem um rombo de R$ 400 bilhões — será 
suficiente para resolver os nossos problemas. Não será. É necessário, 
sim, brigar pela recomposição, mas é preciso avançar, ter responsa-
bilidade com a coisa pública, sair do imobilismo.

Em 2022, recuperamos a esperança no Brasil. É hora de recons-
truir, com ousadia e responsabilidade. 

Em nome do tempo, os opositores do projeto estão defendendo 
uma hortinha que não será atingida pelo equipamento cultural, ár-
vores que não serão derrubadas, 12 anos de ruínas num dos espaços 
mais nobres da cidade, aulas em contêineres insalubres. É a defesa 
da revolução pelo imobilismo. 

para a iniciativa privada de áreas da PV, 
é um modelo de cessão cujo modelo foi 
uma proposta iniciada de forma aliás mui-
to acertada pelo ex-reitor e nosso colega 
Roberto Leher e que na época não susci-
tou oposição tão aguerrida dos mesmos 
grupos que agora se opõem, como se 
pode ver na leitura da Ata da Reunião do 
Consuni da época que segue em anexo. 
Essa discussão não se ganha no grito. 
O Consuni é o órgão máximo da UFRJ e 
tem representação de todos os setores 
da Universidade, por isso é a instância 

onde se devem decidir projetos dessa 
natureza. “Ocupar” e impedir o exercí-
cio desse processo, ao contrário do que 
possa parecer, não é democrático. Houve 
diversas reuniões e discussões em todos 
os Centros da UFRJ. A Praia Vermelha 
não é do CFCH, é da UFRJ; e cabe à  UFRJ 
a decisão sobre o tema.  
E nesse sentido, penso que também não 
cabe interferência do ANDES -Sindicato 
Nacional que deveria estar influindo na 
política nacional levando reivindicações 
ao governo de transição e não se metendo 
em questões internas das Universidades.  
Procurem se informar, não sejamos 
manipulados por muito barulho e desin-
formação.

Saudações acadêmicas

PREZADOS E PREZADAS DA COMUNIDADE 
DA FACULDADE DE EDUCAÇÃO

ANA LÚCIA FERNANDES

PROFESSORA DA FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
E DIRETORA DA ADUFRJ

FELIPE ROSA

PROFESSOR DO INSTITUTO DE FÍSICA
 E EX-DIRETOR DA ADUFRJ

BREVE REFLEXÃO SOBRE O CONSUNI 
DO DIA 10/11/2022

mas não totalidade — contrária ao projeto. 
Usarei doravante o termo “interventores” 
para designá-los, uma vez que estavam lá 
para interditar a sessão. 
O clima de intimidação já estava posto 
desde antes do começo da sessão, quan-
do alguns interventores se colocaram na 
porta do auditório, dificultando a entrada 
dos conselheiros/as. Em seguida, com 
alguns minutos de sessão iniciada, houve 
a “invasão” prometida durante a semana, 
com ~50 interventores adentrando a sala 
com tambores, bumbo e muitas palavras 
de ordem. A partir daí tivemos um espetá-
culo deplorável de desrespeito às normas 
e constrangimento democrático: ofensas 

pessoais à reitora, silenciamento de falas 
favoráveis ao projeto de revitalização e, 
mais grave, um “ataque” à mesa para impe-
dir uma das votações, levando a interrup-
ção da sessão por ~20 minutos. Graças à 
enorme confusão causada pelos interven-
tores, a sessão se encerrou às 14 h (tendo 
começado às 9:30 h) sem que se pudesse 
votar qualquer encaminhamento. 
Não se pode admitir que nenhum grupo 
decida, no grito, que a UFRJ não possa 
seguir tal ou qual caminho. Se a universida-
de, representada nos seus conselheiros/
as, decidir que algo deve feito nos 15 mil m2 

da área contemplada pelo projeto, não é 
um grupo de 50 ou 100 radicais que pode 
determinar outra coisa. 
Espero que os interventores se portem 
de forma mais universitária na próxima 
reunião do Consuni.

É necessário, 
sim, brigar pela 
recomposição (do 
orçamento), mas é 
preciso avançar, ter 
responsabilidade 
com a coisa pública, 
sair do imobilismo

JOÃO TORRES
Presidente da AdUFRJ

“



Clube privado da Barra usa 
área pública da universidade
> Professor da Educação Física é sócio da instituição com sede na Barra. O outro sócio é um empresário 
com problemas na Justiça. Técnico da UFRJ é dirigente de base do clube e assina projeto de extensão
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‘NOVO CANECÃO’ 
SERÁ MULTIUSOO 

campo de fu-
tebol da Escola 
de  Educação 
Física e Des-
portos está no 
centro da polê-
mica do projeto 
de revitalização 

da Praia Vermelha. No espaço 
acontece apenas o projeto de ex-
tensão “Nova Geração Carioca: 
futebol como veículo de trans-
formação social”, que atende 
aproximadamente 120 meninos 
de baixa renda de várias regiões 
periféricas do Rio de Janeiro.

O projeto existe em parceria 
com o Clube Atlético Barra da 
Tijuca, entidade privada que 
funciona numa sala comercial 
de um edifício de alto padrão 
na Barra. A reportagem da AdU-
FRJ esteve seguidas vezes no en-
dereço ao longo de duas sema-
nas e não conseguiu encontrar 
a sala em funcionamento.

Os donos do clube de futebol 
são o professor da Educação 
Física Luis Antonio Verdini de 
Carvalho, com 1% de participação 
na sociedade, e Adilson Oliveira 
Coutinho Filho, que é sócio-admi-
nistrador, detentor do restante da 
cota societária.Verdini é docente 
da Educação Física desde 1996. 
Professor 20 horas, está cedido 
para o governo Bolsonaro. Em 
Brasília, ele atua na Secretaria 
Nacional de Futebol com o pro-
grama “Academia e Futebol”, que 
tem a participação de 39 univer-
sidades públicas de todo o Brasil.

Já o sócio majoritário é conheci-
do como Adilsinho e passou mais 
de um ano foragido da Justiça ao 
ser acusado, no ano passado, de 
chefiar uma quadrilha envolvida 
com contrabando de cigarros 
na Baixada Fluminense. Desde 

2009, ele tem assuntos com a 
Justiça. Naquele ano, foi acusado 
de envolvimento com a máfia dos 
caça-níqueis e com o jogo do bi-
cho. Em 2011, numa outra inves-
tigação, a Polícia Civil apreendeu 
R$ 4,6 milhões escondidos em 
sua casa. O dinheiro foi creditado 
como fruto de contravenção, mas, 
em 2017, um despacho da Justiça 
determinou a devolução do valor 
ao afirmar que Adilsinho havia 
conseguido comprovar a origem 
do montante.

A coordenação do projeto de 
extensão é do técnico desportivo 
da Educação Física, Ernani da 
Silva Thomaz. O servidor também 
é apresentado em publicações nas 
redes sociais do clube como técni-
co das categorias de base.

Presidente da AdUFRJ, o pro-
fessor João Torres critica a for-

ma de utilização do campo de 
futebol da Praia Vermelha e a 
falta de transparência com que 
o tema é tratado. “Parece um 
uso privado de um espaço pú-
blico. Por que este clube e não 
outro?”, questiona o dirigente. 
Ele também critica a atuação 
dos movimentos que condenam 
o projeto da reitoria. “Por que 
quem luta contra a privatização 
do campo não menciona o clube 
privado? Parece um paradoxo 
dos movimentos na UFRJ: lu-
tam contra a privatização dos 
espaços públicos, mas ocultam 
a utilização privada desses mes-
mos espaços”.

Diretora da Educação Físi-
ca, a professora Katya Gualter 
demonstrou surpresa quando 
perguntada sobre a utilização 
do campo da Praia Vermelha 

pelo Barra da Tijuca. Num pri-
meiro momento, disse desco-
nhecer a utilização pelo clube. 
Depois, alegou que o nome do 
clube figura nos documentos do 
projeto de extensão e explicou 
que se trata de uma parceria e 
não de uso privado. A docente 
critica o projeto da reitoria e diz 
que a Escola de Educação Física 
não foi ouvida (leia mais no boxe 
abaixo).

Katya Gualter também disse 
não saber que o professor Ver-
dini é um dos proprietários do 
clube. “Eu desconheço os deta-
lhes sobre o clube e seus sócios. 
Eu nem sabia que ele era sócio, 
mas não vejo problema, pois ele 
não é de dedicação exclusiva e 
não tem nenhuma ligação com o 
projeto de extensão do Ernani”.

O professor Luis Antonio Ver-
dini de Carvalho, sócio mino-
ritário do clube, informou que 
partiu dele o convite para a par-
ceria com o projeto de extensão. 
“Eu já conhecia o projeto, via a 
luta do Ernani para manter o 
funcionamento e o grupo co-
eso e então propus a parceria. 
A nossa maneira de ajudar é 
fazendo com que os meninos 
participem das competições”.

Sobre o sócio com pendências 
judiciais, o docente afirmou que 
ele não está mais foragido e que 
não há ingerência de Adilsinho 
no time. “Eu trabalhei na Arábia 
Saudita. O rei era acusado de 
vários crimes, mas nunca inter-
feriu no trabalho do clube. Até 
que se prove o contrário, todos 
são inocentes perante a lei”.

 ABANDONO
O servidor Ernani Thomaz con-
tou à reportagem que o abando-
no do campo de futebol foi o que 
o incentivou a criar o projeto 
de extensão. “O campo estava 
abandonado. Meu projeto é 

o único que ocupa o campo. 
Todos os outros acontecem no 
entorno”.

O servidor também nega que 
tenha vinculação com o clu-
be. “Minha vinculação é com a 
UFRJ. O que o clube faz é em-
prestar a marca para que nosso 
projeto de extensão possa dispu-
tar campeonatos. Pela federação 
eu consigo, por exemplo, 20 bo-
las novas com as quais eu treino 
os meninos ao longo de todo 
o ano”, justifica. “A UFRJ não 
me dá condições de manter um 
projeto como esse sem parceria”.

Perguntado sobre o uso priva-
do, Ernani discorda. “O método 
de treinamento é nosso, os pro-
fessores são nossos estudantes 
de graduação e pós e os atletas 
são nossos. Eles só emprestam 
a marca”, diz. “Nosso trabalho é 
incentivar os meninos a ter outra 
perspectiva de futuro. Ao mesmo 
tempo, treinar nossos alunos a 
serem treinadores, preparado-
res técnicos, a compreenderem 
como acontecem os torneios”.

OMISSÃO
A reportagem também procurou 
a reitora Denise Pires de Carva-
lho. Perguntada sobre a omissão 
da administração central da 
UFRJ em relação a essa parceria 
com um clube privado, a dirigen-
te afirmou que “cabe às direções 
de unidade controlar os protoco-
los que devem ser assegurados 
pelos entes públicos”. “Toda e 
qualquer atividade realizada 
em parceria entre a UFRJ e uma 
entidade privada precisa passar 
pela aprovação da Congregação 
da unidade, pelo Conselho de 
Coordenação de Centro, pelo 
Conselho Superior de Coordena-
ção Executiva e pela nossa Pro-
curadoria”, afirma. “Não se pode 
atuar numa relação amadora, à 
margem da institucionalidade”.

Demolir as ruínas do Canecão 
e os muros próximos e, no lu-
gar, abrir uma praça e instalar 
um equipamento cultural mul-

tiuso sofisticado. A proposta 
da reitoria, apresentada em 
agosto ao Conselho Universi-
tário, modifica completamente 

a atual paisagem do campus 
da UFRJ na Zona Sul da cidade. 
O local terá espaço para 1.786 lu-
gares na modalidade “teatro”, e 

#OrgulhoDeSerUFRJ#OrgulhoDeSerUFRJ
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3.829 no formato “show”. Neste 
caso, os espectadores da plateia 
principal, localizada no térreo, 
permanecem em pé. A universi-
dade teria direito ao uso do pal-
co principal por 50 dias no ano.  
A área também deverá possuir 
um espaço cultural flexível de-
nominado Espaço Ziraldo, con-
cebido com o objetivo de suprir 
demandas artísticas e culturais 
(música, dança, exposições) de 
produção da UFRJ ou compar-
tilhadas, especialmente as de 
caráter acadêmico. Além disso, 
viabilizará a preservação e ob-
servação pública do fragmento 
restante da obra “Santa Ceia” 
do artista homenageado. Hoje, 
o painel sofre deterioração no 
interior do Canecão.

CONTRAPARTIDAS
A gestão da nova casa de shows 
será privada, em uma conces-
são por 30 anos. Em contra-
partida, quem adquirir o direi-
to de gerir o espaço multiuso 
deverá investir na construção 
de um bandejão, com capa-
cidade para 2,5 mil refeições 
por dia, e um prédio de 8 mil 
m², com até 80 salas de aula. 
O restaurante deverá ficar nas 
imediações da nova casa de 
shows. Já para o prédio de au-
las, há duas possibilidades: a 
primeira seria construí-lo no 

centro do campus. O problema é 
que no local hoje existem o atual 
aulário de contêineres, o anexo 
do Centro de Filosofia e Ciências 
Humanas, a garagem e o antigo 
prédio da Associação Latino-A-
mericana de Física. Todos pre-
cisariam ser demolidos, o que 
desalojaria unidades como a 
Biblioteca do CFCH e o NEPP-
-DH. Outra alternativa discutida 
é utilizar a área do antigo bingo 
para a construção do prédio. 
O “Novo Canecão” deverá ter 20 
metros de altura desde a base 
do solo para comportar óperas 
ou concertos, o que repercu-
tiu no gabarito da região, que 
antes limitava as edificações a 
20 metros de altura a partir da 
lâmina d’água, que está a cerca 
de dois metros abaixo do nível 
do terreno.
 
HISTÓRICO
O projeto de valorização do 
patrimônio da UFRJ nasceu em 
2018, ainda na gestão do pro-
fessor Roberto Leher, mas foi 
bastante modificado pela atual 
administração da universida-
de. A Praia Vermelha não entra 
mais como um ativo. Também 
foram retirados todos os onze 
terrenos do Fundão que seriam 
destinados à iniciativa privada 
e não há hipótese de demolição 
do Instituto de Psiquiatria.

ESPAÇO PODERÁ COMPORTAR SHOWS, 
PEÇAS, ÓPERAS, CONCERTOS E EXPOSIÇÕES

“FOMOS DESCONSIDERADOS”
Diretora da Educação Física, a 
professora Katya Gualter afir-
ma que a reitoria não procurou 
a unidade para falar sobre o 
uso do campo de futebol. “A 
administração central jamais 
procurou a Escola para dialo-
gar. Chamou a direção da EEFD 
por conta das graduações e do 
programa de pós-graduação 
em Dança, depois de demons-
trarmos toda nossa indignação, 
para opinar sobre um espaço 
no equipamento cultural, que 
já estava pré-definido”, afirma. 
A docente critica a condução do 
processo. “Foi muito equivoca-
da, desrespeitosa. A Educação 
Física foi desconsiderada em 

seus 83 anos de história. Há um 
desmerecimento da Educação 
Física e da Dança como áreas 
de conhecimento e espaços de 
pesquisa. Isso é preconceito. 
Lamento que não possamos 

divergir, pensar juntos, em um 
espaço de interação dialógica”. 
Sobre as críticas de que estaria 
agindo num movimento que 
pode rachar a universidade, 
a diretora se defende. “Não 

somos liderança estudantil, 
nem dos técnico-administra-
tivos. Eu represento minha 
comunidade, levo adiante as 
decisões da congregação da 
minha unidade. O que houve 
foi uma convergência de dis-
cordâncias sobre o proces-
so que está sendo discutido”. 
A docente também considera 
que o debate acontece sem 
dar tempo para que toda a co-
munidade acadêmica possa 
entender o projeto. “Muitos 
alunos sequer conhecem o 
que querem fazer no campus. 
É péssimo para a universidade 
tomar decisões atropeladas. 
Não queremos gerar cisões. 
A reitoria deveria ter pensado 
nisso ao conduzir o processo 
dessa maneira”.

LINHA DO TEMPO: 

Universidade enfrentou disputa judicial de 40 anos para retomar terreno onde fica o Canecão. 
Mas, passados 12 anos da reintegração, o imóvel está em ruínas (como mostram as fotos abaixo).

1950 1965 1967 1968 1969 1971 1999 2010 20192018 2022

21 de 
novembro 
União cede 
área em 
favor da 
Associação 
dos 
Servidores 
Civis do 
Brasil 
(ASCB)

23 de 
setembro 
ASCB celebra 
contrato com 
a Canecão 
Promoções e 
Espetáculos 
Teatrais 
S/A para a 
construção 
de um imóvel 
no local

28 de fevereiro 
Doação de 
terreno à 
UFRJ de área 
anteriormente 
cedida à ASCB
 
28 de junho 
Ignorando a 
devolução do 
terreno à UFRJ, 
é inaugurada 
cervejaria no 
espaço. Daí o 
nome “Canecão”

Transformação 
em casa de 
espetáculos, 
com construção 
de palco para 
shows de revista

9 de maio 
Maysa faz o 
primeiro grande 
show 
do Canecão

Primeira ação 
reivindicatória 
movida pela 
universidade 
contra o 
Canecão 

7 de outubro 
Lei estadual 
determina 
tombamento 
da casa de 
espetáculos

10 de maio
A propriedade foi 
retomada pela UFRJ 

17 de maio 
Casa foi reaberta por 
liminar judicial que 
devolveu a posse 
provisória ao antigo 
inquilino
 
26 de maio 
STF confirmou que 
a UFRJ é a dona do 
terreno
 
16 de outubro 
Bibi Ferreira realiza o 
último espetáculo do 
Canecão
 
17 de outubro
Casa de espetáculos 
fecha as portas 
definitivamente

4 de junho 
Canecão é 
destombado

Apresentação 
do projeto Viva 
UFRJ, que prevê 
como uma das 
contrapartidas 
a construção 
de um espaço 
cultural no lugar 
do Canecão 

25 de agosto 
Apresentação, 
no Consuni, 
do projeto do 
espaço cultural 
multiuso

n Toda a área no entorno do 
campo de futebol é conhecida 
como “campinho”. Lá aconte-
cem outros projetos de exten-
são da EEFD, de outras unida-
des e até em parceria com os 
Centros de Atenção Psicosso-
cial que funcionam próximos 
ao campus. A professora Marta 
Bonimond, do programa de 
pós-graduação em História 
das Ciêncas e das Técnicas e 
Epistemologia, coordena o Pa-
ratodos e a Trupe DiVersos, que 
existem desde 2010. “É preciso 
discutir com muita delicadeza, 
de forma muito democrática, 
com as pessoas que precisam 
daquele espaço verde. É uma 
questão de saúde”, defende.

CAMPINHO
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A 
proposta do governo 
Bolsonaro para o or-
çamento da Ciência, 
Tecnologia e Educa-
ção Superior para 
2023 é equivalente 

à de 15 anos atrás. O dado faz 
parte do balanço do Orçamento 
do Conhecimento no Projeto de 
Lei Orçamentária Anual (PLOA) 
de 2023, divulgado na terça-fei-
ra (8), em entrevista coletiva 
que contou com a participação 
da professora Mayra Goulart, 
vice-presidente da AdUFRJ e 
coordenadora do Observatório 
do Conhecimento, do deputado 
federal Professor Israel Batista 
(PSB-DF), presidente da Frente 
Parlamentar da Educação, e da 
professora Andrea Stinghen, 
vice-presidente da APUFPR. A 
proposta para 2023 regride ao 
montante orçado entre 2007 e 
2008, em valores reais.

O balanço do PLOA é feito 
pelo Observatório do Conhe-
cimento, que monitora o orça-
mento das universidades e ins-
titutos federais e de pesquisa no 
Brasil. O Orçamento do Conhe-
cimento segue em queda desde 
2015: em valores corrigidos pela 
inflação, ele passou de R$ 40,7 
bilhões em 2014, para R$ 17,1 
bilhão na PLOA 2023. Caso a 
proposta não receba emendas, 
as perdas do orçamento podem 
chegar a R$ 129 bilhões no perí-
odo entre 2014 e 2023.

“Há uma descontinuidade das 
políticas públicas, uma destrui-
ção não só por aquilo que é feito, 
mas por aquilo que não é feito, 
que não é subsidiado ou finan-
ciado”, disse a professora Mayra 
Goulart na coletiva. “Esse mon-
tante de quase R$ 130 bilhões de 
desinvestimento explicita isso”, 
acrescentou. Ela afirmou ainda 
que o propósito do balanço da 
PLOA e do próprio Observatório 
do Conhecimento é oferecer in-
sumos, como pesquisas ou peças 
de comunicação, para quem de-
seja atuar em defesa da Ciência, 
da Tecnologia e da universidade 
pública. 

Mesmo com várias universida-
des e institutos federais funcio-
nando no limite, diante do grave 
quadro de asfixia financeira im-
posto pelo governo Jair Bolso-
naro, a proposta de orçamento 
para despesas discricionárias na 
PLOA 2023 é 15,64% menor do 
que o montante deste ano, uma 
queda de R$ 1,58 bilhão. 

Já o investimento em in-
fraestrutura das instituições 
fica ainda mais prejudicado. A 
PLOA prevê que as universi-
dades tenham apenas R$ 350 

C
om 37 votos favo-
ráveis, 22 contrá-
rios e cinco absten-
ções, o 14º Conad 
Extraordinário do 
Andes — reunido 

em Brasília nos dias 12 e 13 de 
novembro — aprovou a propos-
ta de desfiliação da entidade 
da central sindical CSP-Conlu-
tas. A proposta será debatida 
e terá deliberação final no 41º 
Congresso do sindicato nacio-
nal, em Rio Branco (AC), en-
tre os dias 6 e 10 de fevereiro.  
    As principais críticas dos fa-
voráveis à saída da CSP-Con-
lutas tratam do sectarismo da 
frente sindical e da sua posição 
diante do golpe contra a presi-
dente Dilma Rousseff em 2016 
(quando a CSP defendeu o “fora, 
todos”), a negativa em apoiar a 
candidatura de Fernando Had-
dad contra Jair Bolsonaro, nas 
eleições presidenciais de 2018, e 
até mesmo uma defesa da prisão 
de Lula, também em 2018, feita 
por um representante da frente 
à época. 

“O Conad veio em um mo-
mento muito importante, por-
que estamos nessa discussão 
desde 2016, quando ficou claro 
o posicionamento da CSP-Con-
lutas. Hoje eles estão na mes-
ma posição. Não conseguem 
entender as pautas que temos 
como professores e como classe 
trabalhadora”, avaliou a profes-
sora Elisa Guaraná, presidente 
da Adur-RJ, a associação dos 
docentes da Rural do Rio, e inte-
grante do  Renova Andes, grupo 
de oposição à atual diretoria do 
sindicato nacional.

Para Elisa, a decisão tomada 
no Conad é também histórica, 

milhões para execução de obras 
em 2023, uma queda de 44% 
em relação ao orçamento de 
2022. Para dar uma dimensão 
do corte, em 2014 o orçamento 
de investimento foi de R$ 4,86 
bilhões.

“A Frente Parlamentar da Edu-
cação está junto com o Observa-
tório neste trabalho de análise 
e recomposição do Orçamen-
to do Conhecimento”, disse o 
deputado Professor Israel. “A 
Frente também está associada à 
Comissão de Educação, e vamos 
conversar com o presidente da 
Comissão e com o relator do or-
çamento para que haja a recom-
posição. Nosso pedido é muito 
razoável”, explicou o professor.

A reivindicação do Obser-
vatório é que o Orçamento do 
Conhecimento tenha na Lei 
Orçamentária de 2023 o mesmo 
valor real que o orçamento de 
2019, de R$ 25,3 bilhões. Isso 
significa um acréscimo de R$ 
8 bilhões, já que a PLOA 2023 
prevê R$ 17,1 bilhão para a Edu-
cação Superior e para a Ciência.

mesmo que ainda tenha que ser 
referendada pelo Congresso do 
Andes. “Chegamos aqui, em um 
momento pós-eleição do Lula, 
colocando a importância de a 
gente continuar muito mobiliza-
do e organizado. E é exatamente 
por isso que esse tema é tão 
central. Precisamos conseguir 
efetivamente nos articular com 
o Fórum Nacional Popular de 
Educação e com tantas orga-
nizações e entidades das quais 
nos afastamos por conta de um 
sectarismo da linha estreita 
que governa o nosso sindicato”, 
explicou. 

O Renova Andes foi um dos 
grupos que apresentou um tex-
to de resolução sustentando a 
saída da CSP-Conlutas, mas não 
foi o único. Outros quatro textos 
propunham a saída imediata 
da CSP, como no caso dos TRs 
apresentados pela Asduerj e por 
professores da Unidade Classis-
ta, corrente sindical ligada ao 
PCB. O Sindoif, seção sindical 
do IFRS, também apresentou 
um texto no mesmo sentido.

A própria diretoria do Andes 
apresentou um texto em que faz 
o balanço da atuação da CSP-
-Conlutas nos últimos dez anos, 
conforme deliberado no 39º 
Congresso, e com a indicação de 
desfiliação para o 41º Congresso. 
O TR tem trechos em que critica 
o posicionamento da central. 
“Sucessivos erros de avaliação 
da conjuntura nacional marca-
ram indelevelmente a central, 
levando-a a uma posição de 
isolamento político e sindical. 
A central não teve capacidade 
de rever seus erros e aprofun-
dou um discurso ‘esquerdista’ 
que de fato levava água para o 
moinho dos setores direitistas”, 
diz o texto, além de apontar que 
a CSP não consegue mais “agre-

gar setores do bloco proletário 
e popular nas lutas concretas 
em curso”.

Os rumores de que a diretoria 
do sindicato estava dividida 
diante do tema circulavam pelo 
Conad e eram mencionados em 
falas durante o debate, o que 
gerou uma resposta da diretora 
Rosineide Freitas, 2ª vice-presi-
dente da Regional Rio de Janei-
ro. “Nós tivemos responsabili-
dade, colocamos a realidade dos 
estados, pensamos o acumulado 
de outras diretorias com relação 
ao balanço e enfrentamos de 
forma fraterna, mas não menos 
complexa, este debate. Mas no 
que nos detemos, e foi muito 
central, foi no nosso texto de 
balanço”, disse a diretora. 

CRÍTICAS AO MÉTODO 
Em sua fala, a professora Mayra 
Goulart, vice-presidente da 
AdUFRJ, criticou o método de 
discussão do Conad. “Eu me 
dirijo a um plenário cansado de 
uma manhã inteira já depois de 
um dia inteiro de deliberação, 
e o método de deliberação tem 
como resultado a exclusão. De-
liberamos de uma maneira que 
exclui qualquer professor que 
está fora desse ambiente sindi-
cal, qualquer professor que não 
tem disposição de ficar doze ho-
ras discutindo sobre um assunto 
sobre o qual já fomos informa-
dos e discutimos amplamente. 
Esse é um sindicato só para 
sindicalista, porque quem não 
é sindicalista já treinado, não 
consegue participar”, criticou.

Mayra também apontou o 
principal problema de manter o 
Andes filiado à CSP. “A Conlutas 
tem adotado uma posição sectá-
ria diante dos grandes processos 
que vivemos nos últimos anos, 
por considerar que governos 

de coalizão são uma traição aos 
reais interesses do proletariado, 
sem compreender que o mesmo 
não existe mais (se é que já exis-
tiu), enquanto categoria homo-
gênea. Então aqueles que, como 
eu, são favoráveis a governos 
de coalizão, em virtude da sua 
maior capacidade de lidar com 
a natureza plural da sociedade, 
e que entendem que governos 
assim precisam de atores pro-
gressistas para movimentar essa 
coalizão em prol das categorias 
não hegemônicas, são a favor 
de uma central sindical e de um 
sindicato que estejam dispostos 
a cumprir a missão de participar 
dos processos políticos. Isso não 
fere a nossa autonomia. Pelo 
contrário, faz com que ela deixe 
de ser uma bandeira vazia e se 

do Observatório do Conheci-
mento, o deputado Professor 
Israel e a deputada federal eleita 
Ana Pimentel (PT-MG) tiveram 
uma reunião com o senador 
Marcelo Castro (MDB-PI), rela-
tor do Orçamento. Na conversa, 
Castro ouviu a reivindicação 
dos professores, e a apoiou, mas 
reconheceu que não há espaço 
fiscal para a recomposição do 
Orçamento do Conhecimento no 
atual desenho do PLOA, tendo 
em vista o rombo fiscal deixado 
pelo governo Bolsonaro. Sua 
expectativa é que haja um acor-
do para a PEC da Transição, o 
que vai permitir o aumento do 
orçamento das universidades e 
da pesquisa.

O grupo também percorreu 
os gabinetes dos deputados que 
fazem parte da Comissão Mista 
de Orçamento, apresentando o 
Balanço do PLOA. “Foi impor-
tante a atuação, porque nosso 
balanço separou a pesquisa e a 
Educação Superior, o que ajuda 
os congressistas que atuam no 
Ensino Superior a argumentar”, 
explicou o professor Paulo Viei-
ra Neto, presidente da APUFPR, 
uma das ADs que fazem parte 
do Observatório. “Separamos as 
questões da Educação Básica, 
mas mostramos nossas necessi-
dades, o que vai promover uma 
defesa mais precisa das univer-
sidades e da Ciência”, avaliou o 
professor. 

Para a Mayra Goulart, a entre-
ga do Balanço da PLOA superou 
as expectativas. “Nós consegui-
mos atuar junto àqueles que 
estão formulando os termos 
da transição e observando o 
espaço fiscal para a disputa do 
orçamento. Havendo espaço 
fiscal, via PEC ou via Medida 
Provisória, já obtivemos um 
compromisso de que nosso plei-
to será contemplado”, avaliou a 
vice-presidente da AdUFRJ.

torne um instrumento de luta”, 
defendeu a professora.

Na avaliação da vice-presi-
dente da AdUFRJ, a votação do 
Conad mostra que há espaço 
para a ampliação, dentro do An-
des, de um grupo que abarque 
a pluralidade necessária para a 
atual conjuntura, especialmente 
considerando as eleições para o 
sindicato nacional, que aconte-
cem no ano que vem. “O Renova 
tem potencial para abarcar essas 
visões mais plurais, uma chapa 
de coalizão que faça oposição à 
visão sectária da atual diretoria”, 
afirmou.

A professora da UFRJ Mari-
nalva Oliveira, ex-presidente do 
Andes, defende a manutenção 
da filiação à CSP-Conlutas. “O 
neofascismo, a ultradireita estão 
na rua, nós vamos ter um gover-
no que foi eleito, e temos que 
garantir a posse deste governo, 
e também garantir que esse go-
verno atenda às reivindicações 
da Educação Superior, que nos 
últimos anos foi extremamente 
prejudicada com os cortes de 
recursos”, defendeu. 

Para Marinalva, a unidade 
é importante neste momento. 
“Independentemente de como 
essa conjuntura se desenrolar 
até o Congresso de fevereiro, 
será um erro gravíssimo apro-
var a desfiliação de uma central 
justamente no momento em 
que precisamos unificar. Não 
estou dizendo que não há erros 
na central que precisamos cor-
rigir, mas erros não justificam 
a desfiliação. Erros justificam 
fazer o debate pela base para 
fortalecer e corrigir os rumos”, 
disse a professora. Para ela, o 
debate central agora deve ser 
feito pela unidade em torno da 
recomposição do orçamento das 
universidades. 

Verbas do Conhecimento 
têm retrocesso de 15 anos 

Conad aprova desfiliação 
do Andes da CSP-Conlutas

> Balanço do Observatório do Conhecimento revela que proposta do governo Bolsonaro para a área 
de Ciência, Tecnologia e Educação Superior consolida perdas de R$ 129 bilhões desde 2014

> Proposta será levada ao Congresso do sindicato nacional, em fevereiro, para deliberação final. 
Principais críticas à central sindical são sectarismo e falta de articulação com a sociedade civil

Há um descontinuar 
das políticas 
públicas, uma 
destruição não só 
por aquilo que é 
feito, mas por aquilo 
que não é feito, não 
é subsidiado ou 
financiado” 

Separamos 
as questões 
da Educação 
Básica, mas 
mostramos nossas 
necessidades, o que 
vai promover uma 
defesa mais precisa 
das universidades e 
da Ciência”

MAYRA GOULART 
Vice-presidente da AdUFRJ

PAULO VIEIRA NETO
Presidente da APUFPR

“

“
LUCAS ABREU
lucas@adufrj.org.br

LUCAS ABREU
lucas@adufrj.org.br

KIM KATAGUIRI (ao centro) assumiu compromisso de lutar para recompor o Orçamento do Conhecimento 

MAYRA dá dados do balanço ao relator do Orçamento, Marcelo Castro (centro), que apoiou as reivindicações

#OrgulhoDeSerUFRJ#OrgulhoDeSerUFRJ

MAYRA GOULART foi uma das delegadas ao Conad que decidiu pela desfiliação do Andes da CSP-Conlutas, central que sofreu duras críticas, como as da professora Elisa Guaraná (foto abaixo)

O Orçamento do Conhecimen-
to é uma metodologia inédita, 
desenvolvida pelo Observatório 
do Conhecimento, com o objeti-
vo de melhor apurar a situação 
orçamentária das universidades 
federais, dos órgãos de fomento 
à pesquisa e da ciência e tecno-
logia.

LUTA POR RECOMPOSIÇÃO 
Em reunião no último dia 9 com 
o presidente da Comissão de 
Educação da Câmara dos De-
putados, Kim Kataguiri (União 
Brasil-SP), os professores re-
ceberam o compromisso do 
deputado de que ele lutaria pela 
recomposição do Orçamento do 
Conhecimento na discussão do 
PLOA 2023 no Congresso.

O encontro com o deputa-
do Kim Kataguiri aconteceu 
durante um café da manhã da 
Comissão. O Observatório foi 
convidado pelo deputado Pro-
fessor Israel Batista (PSB-DF), 
presidente da Frente Parlamen-
tar Mista da Educação.

Na véspera (8), os professores 
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DROGA PODE RESTAURAR MOVIMENTOS PERDIDOS
A equipe sintetizou em laborató-
rio a polilaminina, um biofárma-
co capaz de recompor a estrutu-
ra original da laminina, proteína 
existente no corpo humano. O 
segundo passo foi achar uma 

função para a polilaminina e 
saber em que tipo de terapia ela 
poderia ser utilizada. O grupo 
descobriu que a droga era capaz 
de estimular a reconstrução 
espontânea da medula espinhal. 

Pela primeira vez, chegou-se a 
uma droga sintética capaz de 
estimular um processo natural 
que estava bloqueado.
Tatiana decidiu testar a droga 
em pacientes que sofreram le-

U
ma pesquisa ino-
vadora do Insti-
tuto de Ciências 
Biomédicas (ICB) 
conseguiu R$ 3 
milhões para a 
UFRJ. A quantia 

representa um dos maiores in-
vestimentos já feitos por uma 
empresa na universidade. A 
farmacêutica nacional Cristália 
fez o investimento para o grupo 
coordenado pela professora 
Tatiana Sampaio completar os 
estudos sobre a polilaminina, 
uma droga capaz de reverter ou 
minimizar lesões na medula e 
recuperar movimentos do corpo 
em acidentados. 

“Eles assinaram um contrato 
de cooperação, e sabiam que es-
tavam entrando em um negócio 
com risco muito menor, pois a 
pesquisa já tinha passado pelo 
estudo clínico, que é o maior 
gargalo nestes casos”, explica a 
professora Tatiana Sampaio, em 
referência aos testes realizados 
com humanos.

Em tempos tão duros para a 
Ciência no país, o investimento 
é mais do que bem-vindo. A pes-
quisa, iniciada em 1998, contou 
com financiamentos da Funda-
ção de Amparo à Pesquisa do Es-
tado do Rio de Janeiro (Faperj) 
e bolsas do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq), mas sem-
pre insuficientes. “O gasto do 
laboratório era de cerca de R$ 
200 mil por ano”, diz a docente.

Graças ao apoio da farma-
cêutica, a pesquisa chegou à 
prova final. Antes de ser co-
mercializada, a polilaminina 
deverá passar pela aprovação 
da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) e da 
Comissão Nacional de Ética em 
Pesquisa. “Coletamos os dados 
e vamos fazer o pedido para o 
teste padrão, que demora cerca 
de um ano para ser respondido”, 
adianta Tatiana. 

O chamado teste piloto, re-
alizado na universidade, com 
pacientes de diversos hospi-
tais de emergência do estado 
— principalmente o Hospital 

Azevedo Lima, em Niterói, e o 
Hospital Souza Aguiar, no Rio 
— durou três anos. “Creio que, 
dessa vez, será mais rápido, pois 
cada paciente que recupera os 
movimentos é uma confirmação 
da eficácia da droga”, completa a 
pesquisadora.

Na Ciência, os prazos são di-
latados por questões de segu-
rança e verificação dos dados. 
Não à toa, Tatiana classifica o 
estudo da polilaminina como 
a “pesquisa de uma vida intei-
ra”. De 1998 até 2004, o grupo 
focou apenas na molécula e na 
resposta celular; de 2004 até 
2012, foram feitos os testes pré-
-clínicos em animais; em 2012, 
houve o pedido para o teste 
em humanos, que só começou 
em 2016. A Cristália entrou em 
cena em 2021 — o contrato de 
R$ 3 milhões foi assinado ano 
passado, mas a divulgação e o 
repasse só ocorreram agora. “Foi 
um ressarcimento pretérito e 
financiamento futuro”, afirma 
Tatiana.

O dinheiro estava com a Fun-
dação Universitária José Boni-
fácio (FUJB), que analisou para 
onde iria cada parte, além de 
calcular os impostos e taxações: 
um terço para Tatiana e sua 
equipe; um terço para o ICB e 
um terço para a universidade.

ENGAJAMENTO
Quem também enxerga o tra-
balho com bastante orgulho é a 
bióloga Karla Menezes, que teve 
uma motivação pessoal para se 
engajar na pesquisa. “Eu me 
acidentei com 23 anos. Fraturei 
três vértebras lombares e fiquei 
com formigamento e sem sen-
sibilidade em um acidente. Foi 
um milagre. Quebrei o pescoço 
em vários lugares, mas não tive 
dano neurológico”. 

O acidente aconteceu oito me-
ses antes da formatura no curso 
de Biologia, sua segunda gra-
duação depois da Enfermagem. 
De imediato, decidiu que iria 
trabalhar com lesão medular e 
veio para o Rio de Janeiro para 
pesquisar com Tatiana Sampaio 
na UFRJ: “Sinto que nasci de 
novo. Foi uma imensa sorte”.

Karla se sentiu realizada com 
o segundo paciente do estudo 

clínico, um jovem de 23 anos 
— a mesma idade que ela tinha 
quando se acidentou — que 
ficaria tetraplégico, e já tinha 
desistido da vida. Com a injeção, 
ele retomou os movimentos. 

AMBIENTE DE INOVAÇÃO 
Pró-reitora de Pós-graduação e 
Pesquisa, a professora Denise 
Freire não tem dúvidas de que a 
política de inovação da univer-
sidade, instituída ano passado, 
facilitou o desfecho do traba-
lho da pesquisadora do ICB. A 
resolução nº 08/2021 trata de 
parcerias tecnológicas, licencia-
mentos, compartilhamento de 
instalações e prestação de ser-
viços técnicos especializados — 
como a negociação do contrato 
com a farmacêutica, conduzida 
pela Agência de Inovação (agora 
Inova UFRJ) —, entre outros 
pontos. “Aprovamos a política 
de inovação no Consuni e agora 
estamos desenvolvendo regu-
lamentações complementares, 
de modo a operacionalizar sua 
implementação”.

Na construção da política, o 
Parque Tecnológico, a incuba-
dora de empresas, a incubadora 
social, a Agência UFRJ de Inova-
ção (hoje Inova UFRJ) e os ino-
vas dos Centros passaram a se 
articular mais. “Nossa premissa 
sempre foi trabalhar com o con-
ceito abrangente de inovação, o 
que significa a incorporação de 
todas as áreas do saber, percor-
rendo diferentes tipos e funções 
possíveis que uma inovação 
pode trazer de benefício para a 
sociedade”, afirma Denise. 

Para os próximos anos, a ex-
pectativa é por mais resultados. 
A Faperj aprovou o financia-
mento do Projeto Esteira de 
Inovação da UFRJ, que rendeu 
R$ 4 milhões para a articulação 
do ecossistema de inovação da 
universidade. 

Ao olhar para trás, a professo-
ra Tatiana Sampaio comemora 
os resultados de tanto esforço. 
“Começar desde a molécula, 
enfrentar os desafios no cami-
nho, com grandes mudanças e 
perdas, até o estudo clínico, é 
algo que ninguém fez, pois não 
era um caminho certo”. 
(colaborou Kelvin Melo)

Pesquisa de mais de 20 anos 
conquista verbas para a UFRJ
> Trabalho desenvolvido desde 1998 por equipe liderada pela professora Tatiana Sampaio obtém 
recursos de R$ 3 milhões para concluir estudos sobre droga capaz de reverter lesões na medula

IGOR VIEIRA
comunica@adufrj.org.br

sões na medula, em acidentes 
de trânsito ou em quedas. A do-
cente descobriu que a aplicação 
da polilaminina pode devolver 
o movimento perdido aos aci-
dentados. Mas a administração 

do medicamento deve ser feita 
em um período de até três dias 
a partir do dano. O retorno da 
mobilidade pode ser parcial ou 
total, dependendo do grau da 
lesão.

TATIANA SAMPAIO  
é chefe do Laboratório 
de Biologia de Matriz 
Extracelular do ICB

IGOR VIEIRA


